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PÁGINA 1 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

STF - Alienação e concessão de bens imóveis estaduais: prévia autorização da Assembleia Legislativa. 
 

É inconstitucional – por violar o princípio da separação dos Poderes e a reserva de administração – norma de 
Constituição estadual que condiciona a concessão de uso de bens imóveis estaduais à prévia autorização da 

Assembleia Legislativa. 
A Constituição Federal assegura aos entes federativos autonomia para dispor sobre a gestão de seus bens 

públicos, cabendo ao Poder Executivo a prática de atos de administração patrimonial. Nesse contexto, a concessão 
de uso de bem público constitui típico ato de gestão administrativa, inserido na esfera de atuação do Executivo. 

Conforme jurisprudência desta Corte (1), a reserva de administração limita a atuação normativa do Poder 
Legislativo, de forma a impedir interferências indevidas em competências próprias do Executivo. Embora se admita o 

controle legislativo sobre determinados atos de gestão patrimonial – especialmente em hipóteses expressamente 
previstas na Constituição, como a alienação de bens públicos –, não se autoriza a submissão generalizada de atos 

administrativos à prévia autorização legislativa. 

Na espécie, a Constituição do Estado do Amapá condicionou a concessão de uso de bens imóveis estaduais à 
prévia autorização da Assembleia Legislativa, de forma ampla e indistinta, independentemente da natureza ou do 

valor do bem. Tal exigência impõe entrave desproporcional à atuação administrativa e compromete a eficiência da 
gestão patrimonial. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou procedente a ação direta para 
declarar a inconstitucionalidade do trecho “e a concessão” do parágrafo único do art. 9º da Constituição do Estado do 

Amapá (2). 
(1) Precedentes citados: ADI 2.364 MC e ADI 3.594. 

(2) Constituição do Estado do Amapá: “Art. 9º São bens do Estado, na forma disposta pela Constituição Federal: 
(...) Parágrafo único. A alienação, gratuita ou onerosa, e a concessão de bens imóveis do Estado do Amapá 

dependerão de prévia autorização da Assembleia Legislativa. (Parágrafo acrescentado pela Emenda Constitucional nº 
35 de 21.03.2006).” 

ADI 6.891/AP 
 

STJ - Servidor Público. Prescrição do fundo de direito. Ação/pretensão ao reconhecimento do direito. 

Negativa expressa. Necessidade. Inércia da Administração Pública. Prazo prescricional não iniciado. Tema 
1410. 

 
As questões submetidas a julgamento sob o rito dos recursos repetitivos são as seguintes: 1. Definir se, nas 

relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, a prescrição do fundo de direito 
depende da negativa expressa do direito reclamado. 2. Definir se a inércia do Município de Estreito em implantar 

adicional por tempo de serviço, na forma do art. 288 da Lei Municipal n. 7/1990, em folha de pagamento, deu início 
ao prazo de prescrição do fundo de direito. 

Segundo a doutrina, no plano teórico dos direitos subjetivos funcionais a que correspondem obrigações 
administrativas, é possível fazer uma distinção entre "direitos originantes" e "direitos originados". Os primeiros 

correspondem a "todas as determinações que, segundo as modalidades legais", a relação jurídica estatutária é "capaz 
de assumir em termos de situações jurídicas do servidor". São exemplos as "decorrentes de promoção, acesso, 

reenquadramento, reclassificação, decurso de tempo, desempenho de funções ou serviços especiais, aposentadoria 
etc.". Os segundos correspondem às "consequências pecuniárias" dos primeiros. Ambos são exigíveis e estão sujeitos 

à prescrição: "realizado suporte fático, pode o funcionário exigir prestação administrativa, que tenha por objeto o 

próprio vínculo estatutário, ou uma das muitas situações configuráveis no lado dinâmico do mesmo vínculo, ou ainda 
só os efeitos pecuniários". 

O fundo de direito corresponde aos direitos originantes. Assim, são eles os direitos ligados à situação jurídica 
fundamental de ser funcionário público, como "reclassificações, reenquadramentos, direito a adicionais por tempo de 

serviço, direito à gratificação por prestação de serviço de natureza especial". Nesse contexto, como as consequências 
pecuniárias, o fundo de direito também está sujeito à prescrição. 

No entanto, apenas se negado expressamente o direito, o prazo quinquenal atinge a pretensão ao 
reconhecimento do direito, na forma da Súmula 85 do STJ. Conforme pontua a doutrina, o requisito para o curso do 

prazo da prescrição do fundo de direito é a negativa do "próprio direito reclamado", ou seja, uma negativa ativa do 
direito. Assim, "quando o Estado se manifestou expressamente, [...] a prescrição alcança o próprio direito, ou, como 

preferem alguns, o próprio fundo do direito". 
Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça registra casos em que se avaliou se houve ou não 

negativa expressa. Entendeu-se que o ato que defere a aposentadoria, ainda que assinale o valor dos proventos, não 
é negativa do direito à parcela não apreciada na decisão (Tema 1017, REsp n. 1.783.975 e REsp n. 1.772.848 Rel. 

Min. Herman Benjamin, julgado em 20/10/2010). Em igual sentido, tampouco se compreendeu que a incorporação 

da parcela discutida em folha de pagamento equivale a uma decisão expressa, a marcar o início da prescrição do 
direito a buscar ulteriores diferenças (Tema 602, Resp n. 1.336.213, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 

12/06/2013). 
A fundamentação do julgado, no Tema 1017, buscou definir a "expressa negativa da Administração" como "ato 

normativo de efeito concreto ou ato administrativo formalizado e com ciência ao servidor" (Tema 1017, REsp n. 
1.783.975 e REsp n. 1.772.848, Rel. Min. Herman Benjamin, julgados em 20/10/2010). 

https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/70441/Constituicao_Estado_AP.pdf?sequence=8&isAllowed=y
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/70441/Constituicao_Estado_AP.pdf?sequence=8&isAllowed=y
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=347564
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755551244
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/70441/Constituicao_Estado_AP.pdf?sequence=8&isAllowed=y
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6201103
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Portanto, é esse o parâmetro a ser observado. O simples transcurso do tempo não pode ser considerado como 
uma negativa expressa. 

No caso, não está demonstrada negativa expressa em relação ao pleito dos servidores do Município de Estreito, 
no Maranhão, buscando a implantação em folha e a condenação ao pagamento das diferenças atrasadas, referentes 

ao adicional por tempo de serviço de 5% (cinco por cento) do valor do vencimento, a cada quinquênio completado, 
limitado ao máximo de 30% (trinta por cento), na forma do art. 288 da Lei Municipal n. 7/1990. 

O decurso dos meses, sem que a parcela fosse incorporada em folha de pagamento, não leva à prescrição do 
fundo de direito. Apenas a pretensão à percepção das parcelas vai paulatinamente sendo encoberta pelo decurso do 

prazo. 
Dessa forma, deve ser afirmado que a negativa expressa do direito reclamado é condição para o início do curso 

do prazo prescricional em relação ao fundo de direito. Assim, a inércia do Município de Estreito em implantar adicional 

por tempo de serviço não deu início ao prazo de prescrição da pretensão ao reconhecimento do direito. Satisfeito o 
requisito da negativa expressa, o prazo prescricional de cinco anos das dívidas da Fazenda Pública (art. 1º do Decreto-

Lei n. 20.910/1932) corre em relação ao fundo de direito, também referido como direito à ação ou pretensão ao 
reconhecimento do direito. 

Ante o exposto, fixam-se as seguintes teses do Tema 1410/STJ: "1. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em 
que a Fazenda Pública figure como devedora, a prescrição do fundo de direito depende da negativa expressa do direito 

reclamado, em ato normativo de efeito concreto ou ato administrativo formalizado e com ciência ao servidor. 2. A 
inércia do Município de Estreito-MA em implantar adicional por tempo de serviço, na forma do art. 288 da Lei Municipal 

n. 7/1990, em folha de pagamento, não deu início ao prazo de prescrição do fundo de direito". 
REsp 2.228.834-MA 

REsp 2.228.837-MA 
 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

STF - Controle abstrato de constitucionalidade em âmbito estadual. 
 

É inconstitucional – por violar a natureza institucional da Ordem dos Advogados do Brasil e a amplitude de sua 
legitimação no controle concentrado – norma de Constituição estadual que, embora confira legitimidade à OAB para 

a propositura de ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça, impõe restrições ao seu exercício, 
vedando a impugnação de leis ou atos normativos municipais. 

A Constituição Federal atribui aos estados-membros competência para instituir o controle concentrado de 
constitucionalidade no âmbito dos Tribunais de Justiça, bem como para definir o rol de legitimados à sua propositura 

(CF/1988, arts. 25 e 125, § 2º). A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, nessa matéria, não se 
aplica o princípio da simetria, sendo assegurada ampla liberdade de conformação aos estados, desde que respeitada 

a pluralidade de legitimados (1). 

Essa liberdade, contudo, não autoriza a imposição de restrições incompatíveis com a natureza institucional das 
entidades contempladas. A Ordem dos Advogados do Brasil, por exercer função voltada à defesa da Constituição e da 

ordem jurídica, possui legitimidade universal no controle concentrado, independentemente de pertinência temática 
(2). Assim, uma vez incluída no sistema de controle abstrato estadual, não se admite a imposição de limitações 

quanto ao objeto da impugnação nem a submissão a requisitos próprios de legitimados especiais. 
Na espécie, a Constituição do Estado do Ceará conferiu legitimidade ao Conselho Seccional da OAB para o 

ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça local, mas restringiu o seu exercício 
ao vedar a impugnação de leis municipais. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente a ação direta para 
declarar a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do art. 127, caput, V, VI e VII, da Constituição do 

Estado do Ceará (3), assentando que a legitimidade ativa do Conselho Estadual da OAB/CE para o ajuizamento de 
ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça local é universal, autorizando a impugnação 

indistintamente de leis e atos normativos estaduais e municipais, sendo inconstitucional qualquer interpretação que 
a restrinja. 

(1) Precedentes citados: RE 1.298.856 AgR e ADI 5.693. 

(2) Precedentes citados: ADI 3, ADI 3.026, RE 1.182.189 (Tema 1.054 RG) e ADI 4.650. 
(3) Constituição do Estado do Ceará: “Art. 127. São partes legítimas para propor a ação direta de 

inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo estadual, contestado em face desta Constituição, ou por omissão de 
medida necessária para tornar efetiva norma ou princípio desta Constituição: (...) V – o Prefeito, a Mesa da Câmara 

ou entidade de classe e organização sindical, se se tratar de lei ou de ato normativo do respectivo Município; VI – os 
partidos políticos com representação na Assembleia Legislativa, ou, tratando-se de norma municipal, na respectiva 

Câmara; VII – o Conselho Estadual da Ordem dos Advogados do Brasil.” 
ADI 7.821/CE 

 
STF - Obrigatoriedade de aquisição de créditos de carbono por seguradoras e entidades de previdência. 

 
São inconstitucionais – por violarem os princípios da livre iniciativa (CF/1988, art. 170, caput), da livre 

concorrência (CF/1988, art. 170, IV), da isonomia (CF/1988, art. 5º, caput), do poluidor-pagador (CF/1988, art. 225, 
§§ 2º e 3º), da proporcionalidade e da segurança jurídica (CF/1988, art. 5º, XXXVI) – normas que impõem a aquisição 

compulsória de créditos de carbono para a formação de reservas técnicas e provisões de sociedades seguradoras, 

entidades abertas de previdência complementar, sociedades de capitalização e resseguradores locais. 
Embora a estratégia legislativa de estimular o mercado de carbono seja um objetivo legítimo, a escolha das 

entidades afetadas baseou-se apenas na sua elevada liquidez e vasta reserva financeira, e não na sua 
responsabilidade por danos ambientais. O critério de diferenciação não está diretamente vinculado ao propósito da 

norma, visto que tais instituições não são as principais emissoras de gases de efeito estufa, o que configura ofensa 

https://www.al.ce.gov.br/paginas/constituicao-do-estado-do-ceara
https://www.al.ce.gov.br/paginas/constituicao-do-estado-do-ceara
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=764582029
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=758230887
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=266152
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=363283
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=768621098
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5608486&numeroProcesso=1182189&classeProcesso=RE&numeroTema=1054
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10329542
https://www.al.ce.gov.br/paginas/constituicao-do-estado-do-ceara
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7268623
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ao princípio da isonomia e ao princípio do poluidor-pagador (1). 
A imposição de percentuais fixos de investimento nas reservas técnicas sem permitir que as entidades avaliem 

a segurança, liquidez e rentabilidade desses ativos – fundamentais para garantir o cumprimento de suas obrigações 
perante os segurados – configura interferência indevida na livre iniciativa e na livre concorrência (2). Além disso, a 

medida carece de proporcionalidade, pois os impactos negativos sobre a integridade do sistema atuarial superam 
eventuais ganhos ambientais, dada a baixa participação dos sujeitos atingidos no dano ambiental que se pretende 

combater. 
Por fim, a ausência de vacatio legis ou de um período razoável de adaptação para a nova regra de alocação de 

recursos, instituída de forma abrupta e em cenário de incerteza e volatilidade do mercado de carbono, viola o princípio 
da segurança jurídica e a proteção da confiança legítima. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente a ação para 

declarar inconstitucional o art. 56, caput e parágrafo único, da Lei nº 15.042/2024 (3), tanto em sua redação original 
quanto na redação dada pela Lei nº 15.076/2024 (4). 

(1) Precedente citado: ADI 7.596. 
(2) Precedentes citados: RE 1.054.110 (Tema 967 RG) e RE 635.546 (Tema 383 RG). 

(3) Lei nº 15.042/2024: “Art. 56. Em atendimento ao disposto no art. 84 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de 
novembro de 1966, as sociedades seguradoras, entidades abertas de previdência complementar, sociedades de 

capitalização e resseguradores locais deverão, para cumprimento das diretrizes previstas no inciso V do caput do art. 
2º do regulamento anexo à Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 4.993, de 24 de março de 2022, e na 

modalidade referida no inciso V do caput do art. 7º do mesmo regulamento, adquirir, até o limite previsto na 
mencionada Resolução ou em norma que vier a substituí-la, mas observado o mínimo de 1% (um por cento) ao ano 

dos recursos de suas reservas técnicas e das provisões, os ativos ambientais previstos no inciso VII do caput do art. 
2º desta Lei ou cotas de fundos de investimentos em ativos ambientais. Parágrafo único. As sociedades seguradoras 

e demais entidades a que se refere este artigo deverão cumprir todas as obrigações previstas no caput a partir do 
ano de entrada em vigor desta Lei.” 

(4) Lei nº 15.076/2024: “Art. 56. Em atendimento ao disposto no art. 84 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de 

novembro de 1966, as sociedades seguradoras, as entidades abertas de previdência complementar, as sociedades de 
capitalização e os resseguradores locais deverão, para cumprimento das diretrizes previstas no inciso V do caput do 

art. 2º do regulamento anexo à Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 4.993, de 24 de março de 2022, e na 
modalidade referida no inciso V do caput do art. 7º do mesmo regulamento, adquirir, até o limite previsto na 

mencionada Resolução ou em norma que vier a substituí-la, mas observado o mínimo de 0,5% (meio por cento) ao 
ano dos recursos de suas reservas técnicas e das provisões, os ativos ambientais previstos no inciso VII do caput do 

art. 2º desta Lei ou cotas de fundos de investimentos dos referidos ativos ambientais. (Redação dada pela Lei nº 
15.076, de 2024) Parágrafo único. As sociedades seguradoras e demais entidades a que se refere o caput deste artigo 

deverão cumprir todas as obrigações previstas em lei e nas demais normas aplicáveis. (Redação dada pela Lei nº 
15.076, de 2024)” 

ADI 7.795/DF 
 

STF - Pagamento de débitos judiciais por empresas estatais submetidas ao regime de precatórios. 
 

É inconstitucional – por ofensa ao regime de precatórios – a homologação de acordos em juízo prevendo 

pagamento direto de débitos judiciais, inclusive honorários sucumbenciais, por empresa estatal prestadora de serviços 
públicos essenciais que atua sob regime não concorrencial e sem intuito primário de lucro. 

O regime constitucional de precatórios, estabelecido no art. 100 da Constituição Federal de 1988 (1), determina 
que os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas em virtude de condenação judicial devem seguir a ordem 

cronológica de apresentação das requisições. Essa sistemática harmoniza-se com os princípios da separação de 
poderes (art. 2º), da isonomia entre os credores do Estado, da impessoalidade administrativa (art. 37, caput), da 

legalidade orçamentária (art. 167, VI) e da continuidade dos serviços públicos (art. 175), impedindo que atos judiciais 
de constrição patrimonial esvaziem o planejamento financeiro estatal e comprometam a execução de políticas públicas 

essenciais (2). 
Conforme a jurisprudência desta Corte, o regime dos precatórios estende-se às empresas estatais prestadoras 

de serviços públicos essenciais, desde que atuem sob regime não concorrencial e sem intuito primário de distribuição 
de lucros, situação na qual se enquadra a Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia (CAERD) (3).  

O mandamento constitucional alcança as obrigações decorrentes de acordos celebrados em juízo, inclusive 
honorários sucumbenciais, sendo inválida a homologação de transações judiciais que autorizam pagamentos diretos 

à margem da sistemática do art. 100 da Constituição Federal. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário julgou procedente a ação, para determinar a observância 
do rito dos precatórios em relação ao pagamento de dívidas da CAERD, de modo a abranger as decisões judiciais que 

homologaram acordos prevendo o adimplemento direto de débitos, inclusive de honorários sucumbenciais. 
(1) CF/1988: “Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e 

Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos 
precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações 

orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 
2009)”. 

(2) Precedentes citados: ADPF 556, ADPF 616, ADPF 890, ADPF 1.211 e RE 599.628 (Tema 253 RG). 
(3) Precedentes citados: Rcl 40.928 AgR, Rcl 41.630 AgR-segundo, Rcl 41.864 AgR, Rcl 42.729 AgR e Rcl 45.368 

AgR. 
ADPF 1.292/RO 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l15042.htm#:~:text=..............................................................................................................%E2%80%9D%20(NR)-,Art.%2056.,-Em%20atendimento%20ao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l15076.htm#art1
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=792784739
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750765676
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5206938&numeroProcesso=1054110&classeProcesso=RE&numeroTema=967
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755892002
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4032750&numeroProcesso=635546&classeProcesso=RE&numeroTema=383
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l15042.htm#:~:text=..............................................................................................................%E2%80%9D%20(NR)-,Art.%2056.,-Em%20atendimento%20ao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l15076.htm#art1
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7195552
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=37%2C%20de%202002)-,Art.%20100.,-Os%20pagamentos%20devidos
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752157007
https://portal.stf.jus.br/jurisprudencia/obterInteiroTeor.asp?idDocumento=756202321
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=759622428
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=789126563
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2674915
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2674915&numeroProcesso=599628&classeProcesso=RE&numeroTema=253
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=756641882
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=756641923
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755601907
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755940940
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=764852432
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=764852432
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7449390
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DIREITO PENAL 

STJ - Crime de violência psicológica contra a mulher. Dano emocional. Comprovação por qualquer forma. 

Prova técnica. Dispensa. 
 

Cinge-se a controvérsia a saber se há justa causa para a instauração da ação penal ajuizada com base em 

denúncia oferecida contra Desembargador Federal aposentado compulsoriamente, por suposta prática de violência 
psicológica contra a mulher (art. 147-B c/c art. 61, "g", do CP), por cinco vezes, em detrimento de servidoras 

ocupantes de cargos em comissão em seu Gabinete, valendo-se da condição de superior hierárquico. 
Quanto ao ponto, o acusado arguiu a falta de justa causa para a ação penal, visto que a acusação está amparada 

em elementos colhidos em processo administrativo disciplinar, sem finalidade penal, e nos depoimentos das supostas 
vítimas, que não formalizaram, ao tempo dos fatos, notícia de irregularidade, e sem elementos autônomos de 

corroboração. 
De fato, não houve iniciativa das supostas vítimas de formalizar reclamação, representação ou notícia de 

irregularidade em desfavor do acusado. No entanto, a inexistência de iniciativa não desqualifica os testemunhos. 
Várias razões podem levar subordinados a não representar contra infrações de seus superiores hierárquicos, como o 

receio de retaliação e de rotulação profissional ou social. 
A acusação do delito de violência psicológica contra a mulher decorre da prática, "reiteradamente e por vários 

anos", de condutas aptas a causar o dano emocional. Pode-se conceder que alguns dos episódios descritos na 
denúncia são meramente pitorescos ou constrangedores. 

Nesse sentido, ressalta-se que a violência psicológica contra a mulher é um crime de dano, como deixa clara a 

redação do dispositivo legal - causar "dano emocional à mulher". O tipo penal em questão não exige dano psíquico, 
apenas dano emocional, que pode ser comprovado de qualquer forma, dispensando a prova técnica. 

A doutrina traça diferença entre o "dano emocional" e o "dano psíquico". Este último configura o delito de lesão 
corporal (art. 129 do CP) e exige comprovação técnica. 

Para o delito de violência psicológica contra a mulher, não é indispensável que um transtorno se instaure ou 
persista. A lei se contenta com o dano emocional, o qual deve ser qualificado pelo seu resultado ("que a prejudique 

e perturbe seu pleno desenvolvimento"), ou por atender a um propósito específico do agente ("que vise a degradar 
ou a controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões"). 

Assim, o dano emocional é caracterizado pelo impacto na vida da ofendida, é "uma alteração do bem-estar" e 
não exige efetivo adoecimento, lesão psíquica ou sequela mental. 

Importa ressaltar que não se trata de um delito que deixa vestígios, a serem avaliados por exame de corpo de 
delito (art. 158 do CPP). Segundo o Enunciado 58 do Fórum Nacional de Juízas e Juízes de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher (Fonavid), a prova do dano emocional prescinde de exame pericial. 
Seguindo essa linha, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afirma que o crime de violência 

psicológica contra a mulher pode ser demonstrado pela palavra da vítima ou outros elementos, não sendo 

indispensável exame de corpo de delito. 
No caso, a denúncia imputa a prática do delito de violência psicológica contra a mulher por cinco vezes, contra 

pessoas diferentes. As supostas vítimas confirmaram ter sofrido dano emocional. Todas as cinco mulheres apontadas 
como ofendidas narraram, em seus depoimentos, que tiveram intenso sofrimento e passam por tratamentos 

psiquiátricos e acompanhamento psicológico, em razão de adoecimento deflagrado pela violência psicológica à qual 
foram submetidas. 

Inq 1.802-DF 
 

STJ - Desembargador Federal. Denúncia. Crime de assédio sexual. Posição de superioridade hierárquica. 
Ocorrência. Atos que evidenciem o intuito sexual implícito do agente. Configuração. Ameaça de prejudicar 

ou a promessa de favorecer a vítima. Prescindibilidade. 
 

Cinge-se a controvérsia a saber se há justa causa para a instauração da ação penal ajuizada com base em 
denúncia oferecida contra Desembargador Federal aposentado compulsoriamente, por suposta prática de assédio 

sexual, por três vezes, em detrimento de servidoras ocupantes de cargos em comissão em seu gabinete, valendo-se 

da condição de superior hierárquico. 
O assédio sexual foi tipificado pela introdução do art. 216-A no Código Penal (CP), pela Lei n. 10.224/2001. O 

tipo penal requer uma posição de superioridade hierárquica ou de ascendência entre o autor do fato e a vítima - 
"condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função". 

No caso, o acusado tinha a condição de superior hierárquico em relação às vítimas. Ele estava no exercício do 
cargo de Desembargador Federal, ao passo que as supostas ofendidas estavam no exercício de cargo em comissão 

ligado ao seu gabinete. 
O gabinete é um serviço auxiliar do magistrado que atua em Tribunal, na forma do art. 96, I, b, da Constituição 

Federal (CF). Competia ao Desembargador Federal "exercer a direção e disciplina" do serviço, nos termos do art. 21, 
V, da Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Lei Complementar n. 35/1979). O magistrado federal é responsável 

"pelo bom funcionamento" de serviço auxiliar, conforme previsto no art. 55 da Lei n. 5.010/1966. 
Como visto, na qualidade de Desembargador Federal, ele era o responsável pela indicação de pessoas para 

ocupar "cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração" (art. 37, II, da CF), destinados "às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento", observados os "percentuais mínimos previstos em lei" para 

preenchimento "por servidores de carreira" (art. 37, V, da CF), denominados "CJ" no âmbito do Poder Judiciário da 

União (art. 5º da Lei n. 11.416/2016). 
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No que tange à ameaça, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assenta que "a ameaça de prejudicar 
ou a promessa de favorecer a vítima não constituem elementares do crime de assédio sexual" (REsp n. 1.865.567/SP, 

relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/12/2021). A posição hierárquica, por si só, contém implícita 
a ameaça de retaliação. 

Isso não significa que qualquer ato de aproximação configure infração penal. Segundo a doutrina, o "assédio não 
se confunde com a paquera", situação em que há "consentimento mútuo e busca recíproca por aproximação". Apenas 

a "conduta opressora, tendo por fim obrigar a parte subalterna, na relação laborativa, à prestação de qualquer favor 
sexual, configura o assédio sexual". 

No cenário em exame, os fatos descritos na acusação (falas de teor sexualizado ou de cunho sedutor, elogios à 
aparência, convites insistentes para jantares, cafés, viagens e pernoites em casa de praia ou no apartamento do 

denunciado, referência a "encontro na carne", entre outros) indicam, em tese, objetivo sexual implícito. 

Dessa forma, o crime de assédio sexual mostra-se configurado, pois o tipo penal prescinde de explícita ameaça 
de retaliação ou promessa de vantagem, assim como da enunciação do propósito sexual da vantagem. 

Inq 1.802-DF 
 

STJ - Compartilhamento de prova digital obtida em ação cível de produção antecipada de provas. 
Participação da vítima na fase inquisitorial. Anuência do Ministério Público e autorização judicial. 

Legalidade. Extinção do feito sem resolução de mérito na esfera cível. Inexistência de vício de ilicitude 
ou nulidade da prova. Possibilidade do compartilhamento anteriormente deferido. Eficiência e economia 

processual. Princípio da comunhão da prova. Desvinculação da iniciativa originária. 
 

O cerne da controvérsia reside em delimitar se a inadequação da via processual eleita na esfera cível (produção 
antecipada de provas), que culminou na extinção do feito sem resolução do mérito, acarreta, de forma automática, a 

inutilização ou a prejudicialidade das provas já produzidas para quaisquer outros fins, inclusive no âmbito da 
investigação criminal, ou se, ao revés, tais elementos informativos podem subsistir e ser legitimamente 

compartilhados. 

Inicialmente, da análise dos arts. 14 e 271 do Código de Processo Penal, pode-se concluir que a vítima no 
inquérito ou mesmo na qualidade de assistente de acusação figura como personagem coadjuvante, porém ativa, na 

engrenagem da justiça. A ela é franqueado o direito de colaborar com a construção da verdade dos fatos, podendo, 
de fato, sugerir a produção de provas. Entretanto, caberá à autoridade competente, após ouvir o Ministério Público, 

decidir se as diligências/provas propostas pelo ofendido serão pertinentes e produzidas. Assim, preserva-se o 
equilíbrio entre a participação colaborativa e a condução ordenada do processo, garantindo que a busca pela verdade 

não se desvie dos trilhos da legalidade e da necessidade. 
No caso, o compartilhamento das provas advindas da medida de busca e apreensão efetivada no juízo cível foi 

requerido ao juízo criminal pela autoridade policial, com anuência do Ministério Público Federal, nos termos da lei. 
Assim, tem-se que a deliberação para solicitar a prova, somada à concordância ministerial, evidencia, de plano, a 

pertinência, relevância e necessidade da diligência para a persecução penal. 
Considerando o contexto descrito, constata-se que não há falar em imposição, pela vítima, de produção de provas 

que as autoridades julgaram impertinentes ou em interferência descabida nos rumos da investigação. Isso porque 
tais provas já foram previamente reconhecidas como úteis à investigação criminal. Somente houve a suspensão do 

compartilhamento diante da constatação, pelo juízo cível, ratificada pelo Tribunal de origem, de que a extinção da 

ação cível de produção de provas acarretaria a invalidade da prova e inviabilizaria o seu compartilhamento. 
Contudo, nesse cenário, o reconhecimento da desnecessidade da produção antecipada de provas não conduz, 

por si só, à inutilização do acervo probatório já constituído para outros fins. Isso porque não se está diante de vício 
de ilicitude ou de nulidade reconhecido e apto a macular a prova em sua essência, mas, tão somente, de um juízo de 

inadequação ou dispensabilidade em relação aos fins específicos perseguidos na esfera cível, ou seja, de inutilidade 
da prova para a medida inicialmente pretendida. 

Cabe enfatizar que o debate cível versou sobre a adequação da via eleita e não sobre vício intrínseco da medida 
de apreensão. Dessa forma, a ausência de necessidade da medida não compromete a higidez da prova produzida, 

limitando-se a impedir seu aproveitamento naquele processo específico. Não há, portanto, efeito automático de 
contaminação ou de invalidade que impeça sua eventual utilização em outro contexto jurídico, inclusive na esfera 

penal, desde que observados os requisitos legais e constitucionais aplicáveis. 
Em suma, a extinção do feito sem resolução de mérito, por ausência de interesse de agir, em razão do 

reconhecimento da desnecessidade da produção antecipada de provas, haja vista a prévia existência de elementos 
probatórios suficientes à pretensão reparatória pretendida, sem que tenha havido declaração de ilicitude da prova, 

não a invalida, limitando-se a acarretar o seu não aproveitamento no âmbito da demanda em que foi produzida. 

Cumpre lembrar, ademais, que o compartilhamento de provas atende, sobretudo, aos princípios da economia 
processual, da eficiência e da busca da verdade real, evitando a repetição desnecessária de atos probatórios e 

permitindo o aproveitamento de elementos já validamente constituídos, especialmente nas hipóteses em que há risco 
de perecimento dos materiais. 

Nessas condições, o compartilhamento previamente autorizado encontra amparo, também, no princípio da 
comunhão da prova, segundo o qual o elemento probatório, uma vez regularmente produzido, desvincula-se da 

iniciativa de sua produção e se submete à finalidade da atividade jurisdicional, qual seja, a adequada reconstrução 
dos fatos relevantes ao julgamento. 

Ademais, no caso, embora constem relatório final da Polícia Federal e informação técnica da Comissão de Valores 
Mobiliários no sentido da ausência de materialidade, tais manifestações ainda não tiveram acesso às evidências 

colhidas na esfera cível e, portanto, não afastam a necessidade nem a utilidade do compartilhamento para exame 
abrangente dos elementos de convicção. 

AgRg no RMS 77.635-SP 
 

STJ - Remição da pena pelo estudo. Aprovação no ENEM/ENCCEJA. Conclusão do ensino médio antes do 

início do cumprimento da pena. Possibilidade. Repetição do exame no mesmo nível de ensino. Bis in idem. 
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Impossibilidade. Tema 1357. 
 

A questão submetida ao rito dos recursos repetitivos consiste em definir se é possível a concessão do benefício 
da remição penal, por aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) ou no Exame Nacional para Certificação 

de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), quando o sentenciado tiver concluído o ensino médio antes do início 
do cumprimento da pena. 

O ENEM é composto por 180 questões objetivas e uma redação, distribuídas em dois dias de prova, tendo por 
finalidade precípua a avaliação do desempenho ao final da educação básica e a seleção para o ingresso no ensino 

superior por meio do SISU, ProUni e FIES. A aprovação no ENEM, portanto, representa fato gerador distinto da mera 
certificação de conclusão do ensino médio, demandando esforço educacional de maior complexidade. 

Sobre o tema, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que a 

aprovação no ENEM constitui fato gerador autônomo de remição, inconfundível com a certificação de conclusão do 
ensino médio, seja ela obtida antes do ingresso no sistema prisional, seja durante o cumprimento da pena por meio 

do ENCCEJA. 
Assim, a conclusão é a de que a aprovação no ENEM gera direito à remição independentemente da prévia 

conclusão do ensino médio, por se tratar de fato gerador distinto, afastado o acréscimo de 1/3 quando o nível de 
ensino já houver sido certificado. 

Quanto à remição pela aprovação no ENCCEJA, a jurisprudência consolidada do STJ, com base na interpretação 
extensiva do art. 126 da Lei de Execução Penal e da Resolução CNJ n. 391/2021, reconhece que a aprovação em 

exames dessa certificação é apta a gerar remição de pena, mesmo quando o apenado já possuía o grau de ensino 
antes do início da execução penal, valorizando o esforço e estudo realizados durante o cumprimento da pena. 

Com efeito, o fundamento central da remição pelo estudo não é simplesmente recompensar o acúmulo de títulos, 
mas incentivar o esforço educacional durante a execução da pena. O apenado que, durante o cumprimento da pena, 

dedica-se ao estudo por conta própria e logra aprovação no ENCCEJA demonstra empenho concreto e verificável na 
sua ressocialização, independentemente de já possuir a certificação do mesmo nível. 

A Resolução CNJ n. 391/2021 prevê que faz jus à remição o apenado que, embora não esteja vinculado a 

atividades regulares de ensino, realiza estudos por conta própria e obtém aprovação nos exames nacionais que 
certificam a conclusão do ensino fundamental/médio. A norma, em momento algum, condiciona a concessão do 

benefício à demonstração de que o apenado não possuía previamente a certificação. A exigência de histórico escolar 
para vedar a remição é, portanto, incoerente com o próprio sistema normativo, uma vez que o sentenciado realizou 

os estudos por conta própria, sem estar matriculado em instituição de ensino. 
Não se pode ignorar, por fim, que o ENCCEJA, embora concebido para a certificação da educação básica, adquiriu, 

na prática, uma função mais ampla. Instituições privadas de ensino superior, amparadas na autonomia universitária 
(CF, art. 207) e na liberdade de definição do processo seletivo (LDB, art. 44, II), passaram a utilizá-lo como 

instrumento de acesso à graduação, ao lado do ENEM e dos vestibulares próprios (pareceres do CNE/CES nº 606/1998 
e nº 219/1999). 

Essa realidade demonstra que o esforço despendido pelo apenado na preparação e aprovação no ENCCEJA 
transcende a mera replicação de uma certificação eventualmente já obtida. Trata-se de atividade intelectual com 

potencial concreto de abrir caminhos para o ensino superior, o que densifica o fundamento ressocializador da remição. 
Ademais, impõe-se delimitar uma baliza essencial: a vedação de nova remição pelo mesmo fato gerador, sob 

pena de configuração de indevido bis in idem. Assim, a remição já concedida pela aprovação no ENCCEJA de 

determinado nível (ensino fundamental ou médio) impede nova remição pela aprovação no mesmo exame, para o 
mesmo nível, em edição posterior. 

De igual modo, o apenado que já obteve remição pela aprovação no ENEM em determinada edição não faz jus à 
nova remição pela aprovação no mesmo exame em edição posterior, porquanto a repetição do exame, ainda que com 

esforço renovado, não configura acréscimo pedagógico que autorize novo cômputo de dias remidos. Trata-se de 
idêntico nível de ensino e mesmas áreas do conhecimento, o que caracteriza identidade do fato gerador. 

Importa ressaltar, contudo, que a vedação do bis in idem não impede acumulação de remições quando fundadas 
em fatos geradores distintos. Assim, o apenado que obtiver remição pelo ENCCEJA relativo ao ensino médio pode, 

posteriormente, buscar remição pela aprovação no ENEM, pois se trata de exames com propósitos, graus de 
complexidade e objetos distintos. 

Da mesma forma, o apenado que obteve remição pelo ENCCEJA referente ao ensino fundamental pode buscar 
remição pelo ENCCEJA do ensino médio, porquanto se trata de níveis de ensino distintos, representando avanço 

educacional. 
Ante o exposto, fixam-se as seguintes teses para o tema 1357/STJ: 

1. É cabível a remição da pena por aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), ainda que o 

sentenciado tenha concluído o ensino médio anteriormente ao início do cumprimento da pena, pois a aprovação no 
exame demanda estudo por conta própria e representa fato gerador distinto da mera certificação de conclusão do 

ensino médio. 
2. É cabível a remição da pena pela aprovação no Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens 

e Adultos (ENCCEJA), ainda que o sentenciado já possuísse, ao ingressar no sistema prisional, certificação de 
conclusão do mesmo nível de ensino avaliado, pois a aprovação no exame durante o cumprimento da pena configura 

esforço educacional autônomo apto a justificar a remição. 
     3. Não é cabível nova remição de pena quando o fato gerador educacional - aprovação em exame ou conclusão 

de nível de ensino - já tiver sido integralmente utilizado para remição anteriormente concedida na mesma execução 
penal, configurando-se, na hipótese, indevido bis in idem. 

REsp 2.072.985-DF 
REsp 2.082.712-MG 

REsp 2.117.779-MG 
REsp 2.073.005-MG 

REsp 2.082.999-MG 

 
STJ - Denúncia oferecida contra Governador de Estado. Crimes tipificados no art. 89 da Lei n. 8.666/1993, 
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no art. 312, caput, (segunda parte), do Código Penal, na forma do art. 71, caput, do Código Penal, no art. 
317, § 1º c/c art. 327, § 2º, ambos do Código Penal, no art. 1º, § 4º, da Lei n. 9.613/1998, na forma do 

art. 71, caput, do Código Penal e no art. 2º, § 4º, II, da Lei n. 12.850/2013. Ausência de violação ao 
princípio do ne bis in idem. Impossibilidade de reconhecimento da consunção. Prova robusta e coesa da 

prática dos delitos imputados. Condenação. 
 

Cinge-se a controvérsia a analisar i) se houve bis in idem ao imputar ao denunciado os delitos de peculato-desvio 
e de corrupção passiva, bem como ao imputar-lhe o crime de fraude à licitação e corrupção passiva; e ii) se os delitos 

de corrupção passiva, lavagem de dinheiro e fraude à licitação possuem autonomia típica ou devem ser absorvidos 
pelo crime-fim de peculato. 

Inicialmente, não houve qualquer bis in idem ao imputar ao denunciado os delitos de peculato-desvio e de 

corrupção passiva, já que a denúncia tratou os mencionados delitos de forma individualizada ao estabelecer a 
configuração da corrupção a partir da percepção de vantagem indevida decorrente da execução de contrato. 

O peculato-desvio foi imputado ao denunciado em virtude da destinação diversa da legalmente prevista do 
dinheiro público. Isso porque, nessa espécie de peculato, o funcionário emprega ao objeto material uma aplicação 

diversa daquela que lhe foi determinada, em benefício próprio ou de terceiros. 
Os fatos descritos na denúncia correspondem a mais de um tipo penal, já que houve violação ao bem jurídico 

protegido por meio de diversas condutas típicas, devidamente detalhadas. Dessa forma, embora inseridos em 
contexto fático semelhante, os crimes atribuídos são distintos entre si. Nesse sentido, recente julgado da Corte 

Especial: APn n. 989/DF, Corte Especial, julgado em 13/3/2025, DJEN de 4/4/2025. No mesmo sentido: RHC n. 
83.586/RJ, Quinta Turma, julgado em 24/4/2018, DJe de 11/5/2018. 

No mesmo diapasão, não há que se cogitar de violação ao princípio do ne bis in idem em razão da imputação do 
crime tipificado no art. 89 da Lei n. 8.666/1993, já que, conforme julgado do Superior Tribunal de Justiça, o art. 317, 

§ 1º, do Código Penal busca punir com maior rigor o agente que efetivamente realiza o ato priorizando interesse 
particular. 

Em situação semelhante à destes autos (imputação dos crimes previstos no art. 90 da Lei n. 8.666/1993 e no 

art. 317 do Código Penal), a Sexta Turma do STJ posicionou-se da seguinte forma: "Na hipótese, o agente, na condição 
de prefeito, não só contribuiu para frustrar o caráter competitivo da licitação - incidindo assim no tipo previsto no art. 

90 da Lei de Licitações em vigor à época, ou seja, delito contra a Administração Pública -, como o fez mediante aceite 
de vantagem ilícita para praticar ato, o que se configura delito autônomo, além de desvio de conduta funcional e de 

probidade; afastada, portanto, qualquer possibilidade de infração ao princípio do ne bis in idem, porquanto a causa 
de aumento prevista no § 1º do art. 317 do CP não seria meio necessário para a prática do outro delito, mas somente 

elemento acidental do fato em comento. [...] (AgRg no REsp n. 1.825.536/RJ, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, 
DJe de 16/2/2023)". 

No que concerne à pretensão de absorção dos delitos de corrupção passiva, lavagem de dinheiro e fraude à 
licitação, no caso, restou devidamente demonstrado na denúncia que os atos de lavagem de capitais atribuídos aos 

denunciados derivam de infrações anteriores de peculato, corrupção passiva e participação em organização criminosa. 
Com efeito, as movimentações financeiras indicadas pela acusação foram praticadas de forma autônoma em 

relação aos crimes antecedentes e utilizadas como forma de ocultação da origem criminosa dos valores, mediante 
distanciamento do dinheiro da sua fonte ilícita por meio da transferência de titularidade de quantias vultosas entre 

contas bancárias de titularidade de terceiros, mas controladas pelo acusado e seu irmão, sendo patente a tipicidade 

da conduta. Nesse sentido: APn n. 923/DF, Corte Especial, julgado em 23/9/2019, DJe de 26/9/2019. 
Na mesma toada, a Segunda Turma da Suprema Corte (AP 996, DJe 8/2/2019) decidiu que "Verificada a 

autonomia entre o ato de recebimento de vantagem indevida oriunda do delito de corrupção passiva e a posterior 
ação para ocultar ou dissimular a sua origem, possível é a configuração do crime de lavagem de capitais". 

Nos termos do decidido pelo STF, nos autos da AP 470 (Pleno, j. 17/12/2012), "A lavagem de dinheiro constitui 
crime autônomo em relação aos crimes antecedentes, e não mero exaurimento do crime anterior. A lei de lavagem 

de dinheiro (Lei n. 9.613/1998), ao prever a conduta delituosa descrita no seu art. 1º, teve entre suas finalidades o 
objetivo de impedir que se obtivesse proveito a partir de recursos oriundos de crimes, como, no caso concreto, os 

crimes contra a administração pública [...]". 
Em situação semelhante à ora examinada, a Segunda Turma do STF concluiu da seguinte forma acerca da 

subsunção do delito de lavagem de capitais (AP 1.030/DF, j. 22/10/2019): "A utilização abusiva da personalidade 
jurídica de sociedades empresárias, constituídas de forma deliberada para a utilização do produto de ilícitos 

antecedentes e a sua posterior conversão em ativos lícitos, mediante investimentos no mercado imobiliário, é conduta 
apta a configurar o delito de lavagem de capitais. [...] Conforme demonstra o conjunto probatório, além do vínculo 

familiar, os denunciados reuniram-se à sua genitora, contando com o seu fundamental apoio para a pretendida 

conversão do caráter ilícito das quantias auferidas a partir das práticas delitivas antecedentes, seja mediante a cessão 
do espaço físico apropriado para o seu armazenamento, seja pela integração às sociedades empresárias formalizadas 

para os investimentos realizados no mercado imobiliário, na qualidade de sócia ou de administradora. Tais elementos 
de prova evidenciam que, nos episódios indicados na denúncia, a relação dos denunciados extrapola os vínculos 

familiares e negociais ordinários, visando, de forma inequívoca, estável e duradoura a prática de delitos de lavagem 
de capitais, somente interrompidos em virtude de eficaz ação estatal.". 

No mesmo sentido, "A consunção constitui critério de resolução de conflito aparente de normas penais incidente 
em casos em que a norma consuntiva contemple e esgote o desvalor da consumida, em hipótese de coapenamento 

de condutas. Assim, eventual coincidência temporal entre o recebimento indireto de vantagem indevida, no campo 
da corrupção passiva, e a implementação de atos autônomos de ocultação, dissimulação ou integração na lavagem, 

não autoriza o reconhecimento de crime único se atingida a tipicidade objetiva e subjetiva própria do delito de 
lavagem.". (HC 165.036, Segunda Turma, DJe 10/3/2020). Na mesma toada: STJ - AgRg no RHC n. 132.338/PR, 

Sexta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022; HC n. 436.024/SP, Sexta Turma, julgado em 12/6/2018, 
DJe de 19/6/2018. 

Verifica-se, ainda, que a Corte Especial do STJ, em recente julgado, examinou exaustivamente a questão e 

rejeitou a tese de absorção do delito de lavagem de dinheiro pelo crime contra a Administração Pública. Confira-se: 
APn n. 989/DF, Corte Especial, julgado em 13/3/2025, DJEN de 4/4/2025. 
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Neste ponto, a doutrina preceitua que "[...] é absolutamente desarrazoado supor que o crime de corrupção 
passiva, previsto desde 1940, pudesse, de alguma forma, conter o de lavagem de capitais. Ademais, os bens jurídicos 

protegidos pelas normas em questão são diversos.". 
No tocante ao momento consumativo, o STF já teve a oportunidade de classificar o crime de lavagem de dinheiro, 

na modalidade ocultação, como delito permanente. Confira-se: AP 863, Primeira Turma, j. 23/5/2017; HC 143.333, 
Pleno, j. 12/4/2018. 

No que tange ao elemento subjetivo do tipo, a doutrina destaca que "[...] somente existe, no direito brasileiro, 
a criminalização da lavagem de dinheiro praticada na modalidade dolosa". No mesmo diapasão, outros autores 

afirmam que "O crime de lavagem de dinheiro, no Brasil, só pode ser realizado com dolo.". 
Na situação dos autos, constatou-se, a partir da prova produzida nos autos, que o acusado, imbuído de dolo 

direto, praticou o delito ora examinado por 46 vezes, em razão de 3 (três) transferências realizadas pela empresa de 

construção em benefício de construtora, totalizando R$ 413.440,92 (quatrocentos e treze mil, quatrocentos e 
quarenta reais e noventa e dois centavos), pela ocultação do real destino da movimentação e dos reais proprietários 

dos valores provenientes dos crimes antecedentes; (b) 6 (seis) transferências da empresa de construção para a 
empresa de engenharia, totalizando R$ 1.185.000,00 (um milhão, cento e oitenta e cinco mil reais), pela ocultação 

do real destino da movimentação e dos reais proprietários; (c) 8 (oito) transferências da empresa de engenharia em 
benefício da construtora, totalizando R$ 895.000,00 (oitocentos e noventa e cinco mil reais), pela ocultação do real 

destino da movimentação e dos reais proprietários; (d) 14 (catorze) pagamentos de parcelas do financiamento de 
apartamento do ex-Governador e de sua então esposa que ocultaram a propriedade do bem, totalizando R$ 

1.094.804,28 (um milhão, noventa e quatro mil, oitocentos e quatro reais e vinte e oito centavos), sendo que 11 
(onze) parcelas foram pagas pela construtora (R$ 647.083,82) e 3 (três) foram pagas pela empresa de engenharia 

(R$ 447.720,46), atos que se somaram à subscrição contratual e aos registros imobiliários em nome de terceiros, 
tudo com o desiderato de ocultar a origem dos recursos ilícitos e a real propriedade do imóvel, proveito auferido pela 

prática dos crimes antecedentes; (e) 5 (cinco) transferências para terceiro totalizando R$ R$ 126.000,00 (cento e 
vinte e seis mil reais), sendo 2 (duas) transferências realizadas pela empresa de construção (R$ 36.000,00), 1 (uma) 

pela empresa de engenharia (R$ 30.000,00) e 2 (duas) por uma terceira (R$ 60.000,00), justificando-se o fluxo 

financeiro por pessoas interpostas para ocultar a origem ilícita e a propriedade dos valores. 
APn 1.076-DF 

 
STJ - Organização criminosa e crime do art. 273 do Código Penal (medicamentos anabolizantes sem 

registro). Transnacionalidade e conexão probatória. Inadequação do remédio constitucional para discutir 
competência sem ameaça direta à locomoção. Ausência de internacionalidade da conduta imputada ao 

recorrente. Não evidência de interesse, bem ou serviço da União em disputa. Competência da justiça 
estadual. 

 
Cinge-se a controvérsia a saber se a procedência estrangeira de insumos para a produção e venda de 

anabolizantes atrai a competência da Justiça Federal. 
No caso, o recorrente foi denunciado pela suposta prática dos crimes previstos no art. 2º, caput, da Lei n. 

12.850/2013 e no art. 273, § 1º, c/c o § 1º-B, I, III, V e VI, do Código Penal, em continuidade delitiva e em concurso 
material, nos termos do art. 69 do mesmo Código, em razão de participação em grupo voltado à fabricação, divulgação 

na internet, venda e remessa postal de anabolizantes sem registro válido na Anvisa, entre 2015 e 2017. A defesa 

sustenta, dentre outra, a transnacionalidade da cadeia produtiva. 
A Corte estadual concluiu que, além de a internacionalidade da conduta constituir matéria controvertida que se 

confunde com o próprio mérito da ação penal, prevalece, neste momento processual, a decisão do Juízo Federal que 
declinou da competência, aceita pelo Juízo estadual, não se vislumbrando teratologia ou ilegalidade flagrante na 

manutenção do feito na Comarca onde se consumaram, em tese, os atos de comércio imputados ao paciente. 
Assim, a moldura delineada na denúncia não indica nenhum elemento concreto a evidenciar que o recorrente, 

pessoalmente, adquiriu as substâncias no exterior ou que ele tenha participado, de alguma forma, da sua introdução 
no País, o que assinala ser da Justiça estadual a competência para o processamento e julgamento da causa. 

Em casos semelhantes, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem entendido que o resguardo da saúde 
pública é de competência concorrente entre os entes federativos. Sendo assim, somente se identifica interesse da 

União na persecução de delito de apreensão de medicamento de origem estrangeira sem registro quando ficar 
caracterizada a internacionalidade do delito, o que ocorre quando se apuram indícios de que o investigado participou 

de alguma forma na introdução dos medicamentos apreendidos no país, não sendo suficiente a mera constatação da 
procedência estrangeira do medicamento (AgRg no CC n. 151.529/MS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Terceira Seção, DJe 17/8/2017). 

RHC 234.894-SP 
 

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

STJ – Ação penal originária. Peculato-desvio. Recursos públicos destinados a entidade do terceiro setor. 

Justa causa. Denúncia recebida. 
 

A questão em discussão consiste em saber se há justa causa para o prosseguimento da ação penal, à luz da 
existência de prova inicial de materialidade e de indícios mínimos de autoria quanto ao suposto desvio de verbas 

públicas destinadas a Instituto e à reversão de recursos originalmente afetados a Centro de Referência. 
A justa causa para a persecução criminal, prevista no art. 395, III, do Código de Processo Penal, constitui 

importante condição da ação penal, destinada a impedir o uso abusivo do ius accusationis. Com efeito, ainda que não 
se exijam, para a deflagração da ação penal, provas cabais de autoria e materialidade, não se admite a instauração 

de processo temerário ou destituído de lastro mínimo. Exige-se, pois, que a denúncia esteja acompanhada de suporte 
indiciário suficiente a demonstrar a plausibilidade da acusação. 
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Nesse juízo de delibação, eventual dúvida residual, desde que haja suporte probatório mínimo, não conduz à 
rejeição liminar da denúncia, mas à instauração da instrução, momento em que as partes poderão submeter as 

versões em conflito ao contraditório judicial pleno. Não se trata de antecipar condenação, mas de reconhecer a 
viabilidade processual de uma acusação que ultrapassa o plano da mera conjectura. 

Na origem, trata-se de ação penal originária instaurada a partir de denúncia do Ministério Público Federal em 
face de Procuradora Regional do Trabalho e de contadora, imputando-lhes, em concurso de pessoas e em concurso 

material, a prática do crime previsto no art. 312, caput, do Código Penal, c/c os arts. 29 e 69 do mesmo diploma, em 
razão de suposto desvio de verbas públicas no montante aproximado de R$ 6.090.142,00, oriundas de acordo firmado 

pelo Ministério Público do Trabalho com instituição financeira e destinadas a Instituto, bem como de R$ 226.949,25, 
quantia inicialmente destinada a Centro de Referência e posteriormente revertida ao Instituto. A peça acusatória 

narra que a Procuradora, valendo-se das facilidades do cargo, teria atuado de modo decisivo para direcionar os 

recursos ao Instituto, centralizando a escolha dos beneficiários, alterando a destinação inicialmente cogitada, 
revertendo, em momento posterior, verbas do Centro de Referência ao mesmo instituto e recebendo vantagens 

diretas e indiretas; e que a contadora exerceria a administração de fato do Instituto, com domínio das contas 
bancárias e da gestão financeira, direcionando recursos em proveito próprio, de familiares e de pessoas jurídicas a 

ela vinculadas. 
No caso, a prova da materialidade encontra amparo, ao menos em perspectiva inicial, na documentação já 

referida pela própria denúncia e posteriormente individualizada pelo Ministério Público Federal: laudo pericial contábil 
do MPT, extratos bancários, relatórios de informação, documentos do inquérito civil, do PAJ, do PAD, da correição 

extraordinária e do PGEA relacionado ao Centro de Referência, além dos elementos produzidos a partir das quebras 
de sigilo fiscal e bancário. A acusação aponta que, do montante de R$ 7.000.000,00 destinado ao Instituto, R$ 

6.090.142,00 tiveram as contas reprovadas ou ficaram sem prestação adequada, e que o mesmo ocorreu com a verba 
de R$ 226.949,25 posteriormente revertida ao Instituto. 

Quanto aos indícios de autoria, a denúncia apresenta substrato bastante, em tese, para ambas as denunciadas. 
Em relação à Procuradora denunciada, há narrativa de sua atuação decisiva na celebração do acordo com o Banco 

Itaú, inclusive em contexto em que a acusação reputa funcionalmente irregular, com centralização da destinação dos 

recursos em sua pessoa, alteração sensível da divisão originalmente cogitada dos valores e destinação de R$ 
7.000.000,00 ao Instituto. 

A isso somam-se os indícios de relacionamento próximo com a contadora acusada, a interlocução direta sobre 
as atividades e destinações do instituto, o recebimento de R$ 28.000,00 do Instituto sob a justificativa de compra de 

veículo, o custeio de viagem, os benefícios a familiares e, sobretudo, a nova reversão de recursos do Centro de 
Referência ao Instituto em 2021, mesmo diante de elementos que, segundo o MPF, já indicavam irregularidades 

relevantes na prestação de contas anterior. Trata-se, ao menos neste estágio, de quadro indiciário apto a evidenciar 
a plausibilidade da imputação de que a Procuradora denunciada, valendo-se das facilidades do cargo, teria contribuído 

conscientemente para o desvio dos recursos. 
No que toca à contadora denunciada, a acusação descreve elementos também idôneos, em tese, para o juízo de 

admissibilidade. Refere-se à condição de administradora de fato do Instituto, corroborada, segundo a denúncia, por 
depoimentos de membros da diretoria formal que afirmaram exercer apenas funções nominais, por retratações 

posteriores no sentido de que foram orientados a mentir, pelo uso de certificado digital, pelo domínio das senhas das 
contas bancárias do instituto, por compromissos firmados em nome da entidade, pelo funcionamento de sua empresa 

de contabilidade no mesmo endereço do Instituto e pelo recebimento, por essa pessoa jurídica, de valores vultosos 

incompatíveis, em princípio, com a explicação contratual apresentada. O rastreamento financeiro aponta que a 
empresa da contadora denunciada teria recebido R$ 840.000,00 por boletos e R$ 361.464,88 por transferências 

diretas, o que, somado à alegação de desproporcionalidade dos valores e à ausência de comprovação idônea da 
contraprestação, fornece base mínima para a persecução penal. 

Não se desconhecem os argumentos defensivos no sentido de que o repasse de R$ 28.000,00 decorreria de 
regular compra e venda de veículo, de que a atuação da contadora denunciada seria meramente técnica, de que a 

estrutura estatutária do Instituto apontaria outros gestores formais e de que a reprovação contábil de despesas não 
se confunde, automaticamente, com desvio penalmente relevante. Ocorre que tais argumentos, embora relevantes, 

não têm, neste momento, força suficiente para neutralizar o lastro probatório mínimo reunido pela acusação. 
Em boa medida, o que se verifica é a oposição entre a narrativa ministerial, amparada em laudos, relatórios, 

extratos, documentos administrativos e depoimentos, e versões defensivas alternativas que demandam 
aprofundamento probatório. Em outras palavras, as defesas apresentam explicações possíveis para determinados 

eventos, mas a simples existência de interpretação defensiva alternativa não elimina a justa causa quando a acusação 
se sustenta em elementos concretos e individualizados. A própria tese defensiva, ao oferecer versão distinta para 

fatos financeiramente rastreados, evidencia a necessidade de instrução processual mais aprofundada, não a 

inviabilidade da ação penal. 
Também não se pode acolher, nesta fase, a objeção de que a imputação seria puramente derivada de 

irregularidades administrativas. A denúncia não se limita a afirmar reprovação de contas ou infração burocrática. Ao 
contrário, procura vincular o desvio de finalidade à destinação concreta das verbas para despesas incompatíveis com 

o objeto social da entidade, a benefícios diretos e indiretos às próprias denunciadas e a pessoas a elas relacionadas, 
bem como a manobras de controle e ocultação da gestão efetiva e do fluxo financeiro. É precisamente essa dimensão 

fática, e não a mera desconformidade administrativa em abstrato, que autoriza o prosseguimento da persecução. 
Em suma, a denúncia descreve fatos determinados, individualiza suficientemente as condutas atribuídas a cada 

denunciada e se apoia em acervo indiciário mínimo bastante para demonstrar, nesta fase, a materialidade em tese 
delitiva e os indícios de autoria. Desse modo, não estando configurada ineptidão, ausência de pressuposto processual 

ou condição da ação, nem falta de justa causa, impõe-se o recebimento da denúncia, deixando-se a cognição 
exauriente para a fase instrutória. 

Processo em segredo de justiça 
 

STJ - Homicídio qualificado e crimes ambientais contra a fauna, contra a flora e de poluição. Trancamento 
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da ação penal. Falta de justa causa. Exame aprofundado de fatos e provas. Violação do art. 413 do CPP. 
 

Cinge-se a controvérsia a analisar acórdão de Tribunal Regional que determinou o trancamento de ação penal 
por falta de justa causa. 

No caso, a Corte Regional promoveu, sim, o exame aprofundado dos fatos e a análise pormenorizada das provas. 
Até porque, a hipótese traz um quadro complexo de sucessão de fatos, não sendo possível, da mera leitura da 

denúncia, alcançar a conclusão de falta de justa causa para as ações penais. 
Com efeito, para cuidar da justa causa, foi necessário o exame mais aprofundado dos elementos fáticos-

probatórios que deram base à denúncia, como manifestação do Ministério Público estadual, laudo pericial da Polícia 
Federal, mensagem de e-mail, organogramas da empresa, informações de inquéritos policiais, Relatório do Comitê 

Executivo de Risco, anotações da Controladoria-Geral da União. E assim procedendo, a Corte Regional acabou por 

afrontar o art. 413 do Código de Processo Penal, dada a profundidade da análise realizada no julgamento do habeas 
corpus do paciente/recorrido. 

Assim, houve efetivamente um avanço indevido sobre questão submetida ao procedimento do júri - composto 
da fase de pronúncia e da fase de plenário - derivando daí a supressão imprópria da competência do Tribunal do Júri 

Isso porque, a denúncia delineia suficientemente o vínculo subjetivo do denunciado e o fato atribuído a ele como 
crime. A falta de indícios de autoria não é evidente pela simples apresentação dos fatos. 

De fato, a denúncia descreve, de forma ampla, os fatos que culminaram com as mortes de 270 pessoas na região 
de Brumadinho/MG e afetou o meio ambiente. Relativamente ao paciente, indicou a existência de indícios mínimos 

de autoria e particularizou a conduta dele de maneira suficiente para dar início à persecução penal, à medida que na 
peça está exposto, entre outros aspectos, que o acusado não só era Diretor-Presidente da Vale S/A, proprietária da 

Mina Córrego do Feijão, como também que teria concorrido com os demais acusados para a omissão e adoção de 
medidas conhecidas e disponíveis de transparência, segurança e emergência, assumindo, dessa forma, o risco de 

produzir os resultados mortes e danos ambientais decorrentes do rompimento da Barragem I, em que se depositavam 
rejeitos de mineração. 

Ou seja, a denúncia descreve satisfatoriamente a conduta criminosa imputada ao acusado, com demonstração 

de lastro probatório mínimo a sustentar a acusação. A análise aprofundada das provas e a valoração do mérito devem 
ser realizadas pelo magistrado ao final da instrução processual. 

Diante dessa acusação, tida pelo próprio Tribunal Regional como apta a deflagrar a ação penal, não haveria 
como, senão pelo revolvimento de provas indiciárias, concluir, em habeas corpus, pela falta de justa causa. Não se 

cuida de inequívoca falta de lastro probatório ou de atipicidade da conduta perceptível de plano. 
Ao assim proceder, o Tribunal de origem foi além dos estreitos limites desse remédio constitucional e invadiu a 

competência do juiz natural da causa, a quem incumbe pronunciar ou não o réu, após a devida instrução criminal. 
Enfim, acabou substituindo, em primeiro lugar, o Juízo pronunciante e, em segundo, o Tribunal do Júri. 

A ausência de dolo e de indícios de autoria capazes de justificar o trancamento da ação penal deve ser constatada 
de forma inequívoca, sem exigir esforço interpretativo, pois, do contrário, corre-se o risco de antecipar o julgamento 

do mérito sem a devida produção de provas. 
Conclui-se, nesse contexto, que impedir o Estado de exercer sua função jurisdicional, impossibilitando-o de 

sequer levantar os elementos de prova para verificar a verdade dos fatos, constitui uma situação de extrema 
excepcionalidade, não presente no caso em análise, tornando prematuro o trancamento da ação penal instaurada. 

REsp 2.213.678-MG 

 
 

 

DIREITO CIVIL 

STJ – Ação de reparação de danos materiais c/c compensação por danos morais e dano estético. Cirurgia 
ortognática. Erro odontológico. Inadimplemento absoluto. Resolução da avença. Restituição da 

contraprestação efetuada pelo credor. Exigência do equivalente à prestação inadimplida. Enriquecimento 
sem causa. 

 
A controvérsia visa decidir se houve enriquecimento sem causa na condenação de dentista ao reembolso de 

cirurgia e ao custeio de nova intervenção por terceiro. 

No caso, o Tribunal estadual, considerando que "restou demonstrado que o suplicante necessitará de nova 
cirurgia para reparar a assimetria facial", decidiu que "não se vislumbra que a condenação ao pagamento de novo 

procedimento reparador e o ressarcimento da cirurgia já realizada acarretaria bis in idem, na medida em que se 
destina a reparar erro cometido na primeira cirurgia". 

Sucede que, em se tratando de inadimplemento absoluto, surgem duas opções alternativas ao credor: a exigência 
do equivalente pecuniário ou a resolução da relação contratual (art. 475 do Código Civil). No cumprimento pelo 

equivalente, o vínculo negocial é mantido, de modo que, para que o credor possa receber o equivalente da prestação, 
deverá manter a sua contraprestação; na resolução, o vínculo contratual é extinto, ficando ambas as partes liberadas 

do cumprimento das suas obrigações. 
No particular, constatado o inadimplemento absoluto decorrente do erro odontológico e tendo o credor optado 

pela resolução da avença, com a restituição da contraprestação por ele efetuada, não lhe é dado exigir, também, o 
equivalente à prestação inadimplida (pagamento de outra cirurgia realizada por terceiro), sob pena de se configurar 

o seu enriquecimento sem causa. 
Com efeito, a restituição integral do valor pago pelo credor é medida apta a colocá-lo na situação em que se 

encontraria caso não tivesse celebrado o contrato. 

REsp 2.225.449-RJ 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

STJ - Agravo interno nos embargos de divergência em recurso especial. Acórdão proferido em recurso 

repetitivo. Tema 1079/STJ. Alegação de dissídio quanto à modulação dos efeitos. Inviabilidade. Aplicação 
da regra técnica de julgamento conforme as peculiaridades do caso. 

 
No caso, o acórdão embargado foi proferido em sede de recurso repetitivo, cujo objetivo é firmar tese jurídica 

de observância obrigatória em todos os processos que versem sobre a mesma questão de direito, atendendo, assim, 

aos princípios da celeridade processual, da isonomia de tratamento às partes e da segurança jurídica. 
Então, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, colegiado competente para as causas tributárias, fixou 

o Tema 1079/STJ. Determinou, na ocasião, a modulação dos efeitos do julgado com relação às empresas que 
ingressaram com ação judicial e/ou protocolaram pedidos administrativos até a data do início do presente julgamento, 

obtendo pronunciamento (judicial ou administrativo) favorável, restringindo-se a limitação da base de cálculo, porém, 
até a publicação do acórdão. 

O dissenso jurisprudencial alegado pela Fazenda Nacional não é com relação à questão de fundo, isto é, não 
questiona o que foi fixado no Tema 1079/STJ, mas, sim, a modulação do julgamento, a teor do contido no § 3º do 

art. 927 do Código de Processo Civil (CPC). 
Ocorre que a modulação é uma faculdade conferida ao órgão julgador, soberano no exame da controvérsia, a 

partir das particularidades do caso, especialmente, em razão do impacto social e/ou econômico que pode ocorrer a 
partir do entendimento firmado. 

A questão da modulação dos efeitos foi enfrentada pelo órgão julgador a partir do exame do posicionamento 
adotado pelos integrantes do colegiado, bem como dos Tribunais Regionais Federais, não sendo possível o 

reconhecimento do alegado dissídio jurisprudencial com os paradigmas que examinam o tema relativo à modulação 

também com base nas peculiaridades das situações lá tratadas. 
Nesse contexto, não há dissenso quanto ao conceito de jurisprudência dominante, mas, sim, quanto à aplicação 

da regra técnica de julgamento do recurso repetitivo conforme as circunstâncias concretas. 
Outrossim, não há divergência entre o acórdão embargado e os precedentes que concluem pelo não cabimento 

de embargos de divergência e de recurso especial pela alínea c com base em paradigma monocrático, porquanto a 
questão relativa à necessidade ou não de modulação dos efeitos do julgamento do Tema 1079/STJ levou em 

consideração a previsibilidade e a estabilidade dos julgamentos. 
De fato, ao firmar tese em recurso representativo da controvérsia, o Colegiado delibera acerca da modulação 

dos efeitos do julgamento com base nos princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança e do interesse 
social. 

Portanto, na verdade, o acolhimento da pretensão da Fazenda Nacional configuraria revisão da regra técnica de 
julgamento aplicada pelo órgão fracionário competente para o exame da questão de mérito, finalidade para a qual 

não se prestam os embargos de divergência. 
AgInt nos EREsp 1.905.870-PR 

 

STJ - Pretensão de redimensionamento da base de cálculo de débito objeto de parcelamento ativo. 
Prescrição quinquenal. Art. 1º do Decreto n. 20.910/1932. Termo a quo. Data da adesão ao parcelamento. 

 
A controvérsia consiste em debater a fixação do termo inicial da prescrição nas ações que visam ao 

redimensionamento do montante de crédito tributário confessado em parcelamento ativo. 
Inicialmente, cabe esclarecer que, diante da inexistência de regra específica no Código Tributário Nacional (CTN) 

para essa hipótese, o prazo prescricional a ser observado é quinquenal, nos moldes do Decreto n. 20.910/1932, que 
disciplina a prescrição das ações contra a Fazenda Pública. 

Isso posto, tem-se que, no parcelamento, a extinção do crédito permanece em estado de latência até a quitação 
integral. É justamente essa ausência de pagamento integral e, assim, de extinção do crédito tributário nos termos do 

art. 156, I, do CTN, que afasta a aplicação do art. 168 do CTN, pois não se cuida de repetir indébito derivado de 
pagamento, mas de redimensionar a própria dívida confessada. 

Sob esse prisma, a fixação do termo inicial da prescrição pressupõe a exata identificação do momento em que o 
crédito tributário parcelado foi formalizado. Nessa linha de intelecção, torna-se indispensável verificar o ato que 

conferiu existência jurídica ao débito, para precisar quando a pretensão tornou-se exercível. 

Ao ingressar no programa de regularização fiscal, a manifestação do sujeito passivo unifica instrumentalmente a 
obrigação tributária, instaurando marco de certeza e liquidez da dívida. Esse ato de reconhecimento inequívoco 

transmuda-se no 'ato ou fato' originário a que alude o art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, estabelecendo um termo 
inicial único para o exercício da pretensão, independentemente da forma como a dívida foi inicialmente exteriorizada. 

Além disso, é imperativo observar que o perfil jurídico do parcelamento não se confunde com o do pagamento. 
Enquanto este opera a extinção imediata do vínculo obrigacional (art. 156, I, do CTN), aquele consubstancia 

modalidade de moratória e enseja a suspensão da exigibilidade (art. 151, VI, do CTN), mantendo a obrigação em 
estado de eficácia contida. 

Essa premissa é fulcral para promover a necessária distinção entre a hipótese vertente e o entendimento 
sedimentado no Tema 229/STJ, cuja tese tem o seguinte teor: "A ação de repetição de indébito [...] visa à restituição 

de crédito tributário pago indevidamente ou a maior, por isso que o termo a quo é a data da extinção do crédito 
tributário, momento em que exsurge o direito de ação contra a Fazenda Pública, sendo certo que, por tratar-se de 

tributo sujeito ao lançamento de ofício, o prazo prescricional é quinquenal, nos termos do art. 168, I, do CTN (Primeira 
Seção, REsp n. 947.206/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, j. 13.10.2010)." 

Com efeito, a tese firmada em tal paradigma estabelece que a ação de repetição de indébito tem, como termo 

inicial, a data da extinção do crédito tributário, momento em que exsurge a faculdade de agir contra a Fazenda Pública 
(actio nata), nos termos do disposto no art. 168, I, do CTN. 
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Ocorre que, nas demandas que visam ao redimensionamento da base de cálculo do crédito tributário confessado 
em parcelamento ativo, o cenário fático-jurídico é distinto. Não se cuida de repetição de indébito, justamente porque 

não há extinção do crédito tributário - a qual tão somente se perfectibilizará quando do pagamento da última parcela 
-, mas de postulação que busca rever o montante do débito declarado. 

Nesse contexto, a aplicação do Tema 229/STJ à situação em análise revelaria um desalinhamento hermenêutico, 
porquanto, repita-se, no pagamento há um ato único que extingue o liame obrigacional, sendo que, no parcelamento, 

diversamente, o vínculo entre sujeito ativo e passivo permanece hígido: apenas a satisfação da dívida é parcelada. 
Dessarte, imperioso reconhecer que a orientação contida no Tema 229/STJ não alcança as hipóteses de 

insurgência judicial de parcelamento ativo. Para tais situações, a fluência do prazo prescricional não aguarda a 
quitação integral do programa, mas se processa a partir do ato de adesão ao parcelamento, na exata dicção do art. 

1º do Decreto n. 20.910/1932. 

REsp 1.978.133-SP 
 

STJ - Usucapião extraordinária. Descendentes que ocupam imóvel de ascendentes. Mera tolerância e 
solidariedade entre familiares. Ausência de animus domini. Precariedade da posse. Bem integrante de 

acervo hereditário. 
 

Na ocupação de imóvel pertencente a ascendente por descendente, a posse se estabelece, em regra, como 
expressão de mera liberalidade, tolerância e solidariedade por parte dos demais familiares, revelando-se essa posse 

precária, juridicamente incompatível com a constituição do animus domini exigido pelo art. 1.238 do Código Civil. 
No caso, busca-se o reconhecimento da usucapião extraordinária de imóvel integrante do acervo hereditário 

deixado pela genitora falecida de uma das partes, o qual, segundo afirmam, ocupam há décadas com exclusividade 
e animus domini, embora o bem esteja registrado em nome dos pais dela. 

Para a configuração da usucapião extraordinária, é indispensável a demonstração de posse mansa, pacífica, 
contínua e exercida com animus domini, o que não se verifica quando o descendente ocupa o imóvel de ascendente, 

integrante de acervo hereditário ainda indiviso, em contexto de administração familiar. 

A usucapião extraordinária, que pressupõe ato inequívoco de assunção da condição de dono pelo possuidor, não 
pode se apoiar em condutas que, no seio familiar, são naturais e merecedoras de estímulo como manifestações de 

afeto, solidariedade, auxílio e liberalidade entre parentes ou mesmo expressão de conveniência doméstica, não se 
caracterizando como exteriorização de domínio. Admitir-se, em tais hipóteses, a possibilidade da usucapião 

extraordinária seria laborar contra os bons sentimentos que devem prevalecer nas relações familiares. 
Ademais, permitir-se-ia que a transferência patrimonial entre ascendentes e descendentes ocorresse por via 

oblíqua, à margem dos controles que o ordenamento jurídico estabelece para proteger a legítima e assegurar equilíbrio 
entre os herdeiros. 

Não é por outro motivo que a legislação civil impõe rigorosas restrições a negócios entre ascendentes e 
descendentes - como a anulabilidade da venda sem consentimento dos demais herdeiros (CC, art. 496) e a 

obrigatoriedade da colação das doações (CC, art. 544). Assim, embora a usucapião seja forma originária de aquisição, 
não podendo ser equiparada a negócio jurídico, ela não pode servir como meio indireto de burla ao regime sucessório, 

nem como instrumento para legitimar a transferência patrimonial dentro da família sem observância das garantias 
impostas pelo sistema jurídico, em fraude à lei, portanto. 

Trata-se, portanto, de hipótese só admissível em situações especiais, pois normalmente a usucapião entre 

herdeiros não se sustenta diante da realidade fática das relações familiares e das exigências estruturais da prescrição 
aquisitiva. 

Diante desse panorama - e da reiterada constatação de que, nas relações familiares, o animus domini não se 
configura estruturalmente -, impõe-se afirmar que o ajuizamento de ação de usucapião extraordinária por 

descendente visando à aquisição de imóvel de ascendente não encontra, normalmente, respaldo fático nem jurídico, 
por não existir a possibilidade concreta de demonstração da posse ad usucapionem. 

AREsp 2.983.084-AL 
 

 

 
DIREITO TRIBUTÁRIO 

STJ - Fundo de Participação dos Municípios - FPM. Inadimplemento de contribuições previdenciárias. 

Bloqueio. Limitações. Impossibilidade. Tema 1041. 
 

A controvérsia submetida a julgamento sob o rito dos recursos repetitivos consiste em definir se são aplicáveis 
aos bloqueios do Fundo de Participação dos Municípios - FPM em razão de dívidas com contribuições previdenciárias, 

os limites de 9% da cota-parte (art. 1º, caput, da Lei n. 9.639/1998) e de 15% da Receita Corrente Líquida (art. 5º, 
§ 4º, da Lei n. 9.639/1998). 

Deve ser afirmada a inaplicabilidade das disposições da Lei n. 9.639/1998, salvo quanto aos parcelamentos por 

ela regidos. Assim, o bloqueio do FPM por dívidas com contribuições previdenciárias não está sujeito aos limites 
previstos nesse diploma normativo. 

O parcelamento de contribuições previdenciárias é excepcional. Vedadas a remissão e a anistia desde a EC n. 
20/1998, são expressamente proibidos "a moratória e o parcelamento" por prazo longo desde a EC n. 103/2019 (art. 

195, § 11, da CF). Disposições constitucionais transitórias toleraram o parcelamento de tais débitos (art. 57 do ADCT 
e art. 116, introduzido pela EC n. 113/2021 e modificado pela EC n. 136/2025), o que apenas reforça o caráter nada 

corriqueiro da rolagem dessa dívida. 
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O condicionamento da liberação de recursos do FPM à regularidade com as contribuições previdenciárias está 
além de discussão. O texto constitucional subordina a entrega dos recursos do fundo de participação ao pagamento 

dos créditos que o ente transferidor tem para com o ente beneficiado, ao que interessa, dívidas do município para 
com a UNIÃO (art.160, § 1º, I), e a legislação aponta a inexistência de débitos em relação às contribuições 

previdenciárias como requisito para a entrega dos recursos (art. 56 da Lei n. 8.212/1991). 
A Lei n. 9.639/1998, invocada como fonte da limitação à retenção, dispôs sobre parcelamentos específicos, com 

prazo de adesão há muito ultrapassado. O prazo de adesão à modalidade mais recente venceu há mais de quinze 
anos (31/8/2001), conforme modificações no texto legal operadas pela Medida Provisória n. 2.187-13/2001. 

Além disso, a exigência de regularidade das contribuições previdenciárias para a liberação do fundo, prevista no 
art. 56 da Lei n. 8.212/1991, não foi revogada pela Lei n. 9.639/1998. Ambas as normas são perfeitamente 

compatíveis. A regra geral (art. 56 da Lei n. 8.212/1991) exige a regularidade fiscal para a liberação do FPM. A regra 

especial (Lei n. 9.639/1998) afasta (em parte) a exigência, na vigência dos parcelamentos de débitos por ela regidos. 
Assim, há uma lei especial, que convive com a lei geral anterior, na forma do art. 2º, § 2º, da LINDB. 

O condicionamento da liberação do FPM à regularidade com dívidas tem amparo em regra constitucional 
decorrente do art. 160, § 1º, I. Diante de um enunciado normativo de status constitucional diretamente prescritivo, 

a invocação de normas axiológicas de tecitura aberta, como é o caso dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, é de difícil acolhida. 

A invocação desses princípios é ainda problemática no campo do parcelamento de débitos tributários, o qual é 
regido por direito estrito. O Código Tributário Nacional determina que se interprete literalmente a legislação tributária 

que disponha sobre o parcelamento (art. 111, I e III e VI, CTN). 
Devem ser interpretadas de forma estrita as disposições que afastam as garantias dos créditos previdenciários. 

A impossibilidade do parcelamento de débitos previdenciários também decorre de regra constitucional (art. 195, § 
11), muito embora existam exceções transitórias (art. 57 do ADCT e art. 116, introduzido pela EC 113/2021 e 

modificado pela EC n. 136/2025). Ou seja, a Constituição elegeu a proteção dos créditos previdenciários como um 
valor a merecer particular proteção. 

Ademais, a extensão das limitações quantitativas previstas na Lei n. 9.639/1998 a débitos não parcelados ou 

regidos por outros parcelamentos seria equivalente à criação de nova espécie de parcelamento fora das hipóteses 
efetivamente previstas em lei e à revelia da previsão do art. 155-A do CTN, que afirma que "o parcelamento será 

concedido na forma e condição estabelecidas em lei específica". 
Por todas essas razões, os limites quantitativos da Lei n. 9.639/1998, assim como as demais disposições previstas 

nas leis de regência de parcelamentos especiais, se aplicam, unicamente, às retenções especificamente previstas para 
os acordos de amortização e parcelamento avençados sob os ditames do diploma. 

Dessa forma, o bloqueio do FPM por dívidas com contribuições previdenciárias não está sujeito aos limites 
previstos na Lei n. 9.639/1998, salvo quanto aos parcelamentos por ela regidos. 

Ante o exposto, fixa-se a seguinte tese do Tema Repetitivo 1401/STJ: Não são aplicáveis a bloqueios do FPM em 
razão de dívidas com contribuições previdenciárias os limites de 9% (nove por cento) da cota-parte (art.1º, caput, 

da Lei n. 9.639/1998) e de 15% (quinze por cento) da Receita Corrente Líquida (art. 5º, § 4º, da Lei n. 9.639/1998). 
REsp 2.238.302-DF 

 
 

 
DIREITO EMPRESARIAL 

STJ – Alienação fiduciária de bem imóvel. Consolidação da propriedade em favor da instituição financeira. 

Termo legal da falência. Art. 129, VII, da Lei n. 11.101/2005. Ineficácia objetiva. Não configuração. 
Registro da transferência realizado antes da decretação da falência. Necessidade de demonstração de 

fraude. 
 

A controvérsia cinge-se à qualificação jurídica dos atos relativos à constituição de alienação fiduciária de bem 
imóvel e à posterior consolidação da propriedade em favor da instituição financeira, ambos praticados no período 

compreendido pelo termo legal da falência. Discute-se, nesse contexto, se tais atos estariam sujeitos à ineficácia 
objetiva perante a massa falida, à luz dos incisos III e VII do art. 129 da Lei n. 11.101/2005, independentemente da 

demonstração de fraude. 
No caso, a massa falida ajuizou ação declaratória de ineficácia com o objetivo de reaver imóvel que havia sido 

oferecido em garantia fiduciária realizada por empresa integrante do grupo econômico. 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça já se manifestou acerca da controvérsia, no sentido de que, 

nos casos de registros de direitos reais e de transferência de propriedade entre vivos, o ato do falido considerado 
ineficaz, à luz do art. 129, VII, da Lei n. 11.101/2005, é o registro da transferência de propriedade realizado após a 

decretação da falência, e não o termo legal da falência (REsp n. 1.597.084/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 1/12/2020, DJe 4/12/2020). 

A Quarta Turma já teve oportunidade de examinar a mesma matéria por ocasião do julgamento do AREsp 

2.769.286/GO, oportunidade em que perfilhou do mesmo entendimento. 
A Lei n. 11.101/2005 (Lei de Recuperação Judical e Falências), em seu artigo 129, elenca as hipóteses em que 

os atos praticados pelo falido serão considerados ineficazes perante a massa falida. Constitui-se, assim, em rol de 
atos cuja ineficácia é objetiva, vale dizer, trata-se do que a doutrina denomina de atos objetivamente ineficazes, uma 

vez que o reconhecimento de sua ineficácia independe da demonstração de fraude do devedor ou de conluio com o 
terceiro contratante. 

Tais atos, quando praticados pela sociedade falida, não produzem efeitos perante a massa, ainda que ausente 
qualquer intuito fraudulento, bastando que tenham sido realizados no período ou nas condições estabelecidas pelo 

legislador. O caso dos autos, todavia, não se subsume às hipóteses previstas nos incisos supramencionados. Com 
efeito, os bens imóveis ofertados em alienação fiduciária tiveram sua propriedade consolidada e devidamente 

registrada em nome do credor/recorrente anteriormente à convolação da recuperação judicial em falência. 
Dessa forma, à luz do entendimento consolidado pelo STJ, conclui-se que, tendo o registro da transferência da 
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propriedade ocorrido em momento anterior à decretação da falência, não se configura a hipótese de incidência do art. 
129, VII, da Lei n. 11.101/2005. Em consequência, afasta-se a possibilidade de declaração automática de ineficácia 

do registro, sendo imprescindível, para tanto, a comprovação de conluio fraudulento. 
AREsp 2.185.324-GO 

 
 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

STF - Esclarecimentos sobre o afastamento laboral remunerado de mulher vítima de violência doméstica.  

 
Não incide contribuição previdenciária sobre a prestação paga pelo INSS em decorrência do afastamento laboral 

de mulher vítima de violência doméstica, haja vista sua natureza análoga à do auxílio por incapacidade temporária. 
Caso a vítima não seja segurada da previdência social, o pagamento da verba assistencial eventual compete aos 

estados, ao Distrito Federal ou aos municípios. 
O benefício pago pelo INSS à mulher vítima de violência doméstica, com base no art. 9º, § 2º, II, da Lei Maria 

da Penha (1), ostenta natureza análoga à do auxílio por incapacidade temporária, atraindo o regime jurídico de 
isenção. Os benefícios previdenciários não integram o salário-de-contribuição (2), o que afasta o desconto da 

contribuição previdenciária e preserva a integralidade da recomposição da renda, mantendo-se a contagem do tempo 
para fins de aposentadoria (3).  

Além disso, não sendo a vítima segurada da previdência social, a prestação assume natureza de benefício 
eventual decorrente de vulnerabilidade temporária, cabendo aos estados, ao Distrito Federal ou aos municípios – e 

não ao INSS – prover a assistência (4). 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
infringentes, para conferir nova redação aos subitens “i” e “ii” do item 3 da tese do Tema 1.370, nos termos 

anteriormente citados.  
(1) Lei nº 11.340/2006: “Art. 9º (...) § 2º O juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica e 

familiar, para preservar sua integridade física e psicológica: (...) II - manutenção do vínculo trabalhista, quando 
necessário o afastamento do local de trabalho, por até seis meses.” 

(2) Lei nº 8.212/1991: “Art. 28. (...) § 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, 
exclusivamente: a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade;”  

(3) Lei nº 8.213/1991: “Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, 
compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 

11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: (...) II - o tempo intercalado em que esteve em 
gozo de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez;” 

(4) Lei nº 8.742/1993: “Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais as provisões suplementares e provisórias 
que integram organicamente as garantias do SUAS e são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de 

nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. § 1º A concessão e o valor dos 

benefícios de que trata este artigo serão definidos pelos Estados, Distrito Federal e Municípios e previstos nas 
respectivas leis orçamentárias anuais, com base em critérios e prazos definidos pelos respectivos Conselhos de 

Assistência Social.”  

RE 1.520.468 ED/PR (Tema 1.370 RG) 

 
STF - Aposentadoria especial: idade mínima para trabalhadores expostos a agentes nocivos 

 
É inconstitucional a exigência de idade mínima para a concessão da aposentadoria especial prevista na Emenda 

Constitucional nº 103/2019, por ser incompatível com a finalidade protetiva do benefício. 
A aposentadoria especial possui natureza eminentemente preventiva e visa a proteção da saúde e da integridade 

física do trabalhador, tendo por finalidade afastá-lo do ambiente nocivo após o período máximo de exposição 
legalmente admitido.  

Nesse contexto, a imposição de idade mínima para a concessão do benefício, mesmo após o cumprimento do 
tempo de atividade especial exigido, desvirtua sua finalidade protetiva ao compelir o segurado a permanecer exposto 

aos agentes nocivos por período superior ao considerado tolerável pelo ordenamento jurídico. Tal exigência, além de 

comprometer a efetividade da tutela constitucional conferida à saúde do trabalhador, esvazia a própria razão de ser 
da aposentadoria especial.  

No caso, foram impugnados dispositivos da Emenda Constitucional nº 103/2019 (Reforma da Previdência) que 
alteraram os requisitos de concessão, a forma de cálculo dos benefícios e as regras de conversão do tempo de serviço 

aplicáveis à aposentadoria especial dos trabalhadores expostos a agentes nocivos.  
Embora a busca pelo equilíbrio financeiro e atuarial do sistema previdenciário constitua finalidade legítima, a 

imposição de idade mínima para a aposentadoria especial revela-se desproporcional, sobretudo porque esse objetivo 
já é contemplado por outras medidas introduzidas pela reforma. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou parcialmente procedente a ação 
direta para declarar a inconstitucionalidade do art. 19, § 1º, I, alíneas a, b e c, da EC nº 103/2019, mantendo a 

validade dos demais dispositivos impugnados. 
ADI 6.309/DF  

 
STF - Constitucionalidade da adesão automática ao regime de previdência complementar do servidor 

público federal. 

 
É constitucional – por não violar a facultatividade do regime de previdência complementar – a inclusão automática 

de novos servidores públicos federais em planos de previdência complementar, desde que preservado o direito de 
saída (opt-out) e a restituição integral das contribuições vertidas. 

A facultatividade prevista no art. 202 da Constituição Federal deve ser interpretada sistematicamente com o art. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8212cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8742compilado.htm
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7064773
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7064773&numeroProcesso=1520468&classeProcesso=RE&numeroTema=1370
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc103.htm
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5848987
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40, § 16, que exige opção “prévia e expressa” apenas para servidores que ingressaram antes da instituição do regime 
complementar. Para os novos servidores, a lei pode adotar modelos de adesão automática, pois existe distinção entre 

compulsoriedade (participação mandatória) e automaticidade (participação inicial que preserva a autonomia decisória 
final). 

Na espécie, o legislador, ao estabelecer a inscrição automática, preserva o núcleo essencial da autonomia 
individual ao permitir que o servidor possa solicitar o cancelamento da inscrição a qualquer tempo e ao garantir a 

restituição das contribuições se requerida em até 90 dias. Além disso, esse modelo cria uma arquitetura decisória que 
favorece uma escolha responsável e ajuda a superar vieses cognitivos como a procrastinação e a tendência a valorizar 

mais o presente do que o futuro, comportamento que frequentemente leva as pessoas a postergar decisões sobre 
aposentadoria. 

Quanto ao processo legislativo, não se configura o fenômeno do “contrabando legislativo” ou vício de iniciativa 

na inclusão de emenda parlamentar em projeto de conversão de medida provisória que guarde afinidade lógica com 
o texto original. Conforme a jurisprudência desta Corte (1), o abuso do poder de emenda pressupõe a completa 

dissociação temática entre a proposição e o objeto originário da medida.  
No caso, tanto a MP nº 676/2015 quanto a emenda que instituiu a adesão automática convergem para o 

fundamento comum da sustentabilidade econômico-financeira e atuarial do sistema previdenciário diante do 
envelhecimento populacional. Além disso, a medida não acarreta aumento de despesa sem dotação prévia, uma vez 

que estudos técnicos indicam redução de dispêndios da União nos primeiros anos de vigência. 
Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, conheceu da ação e julgou 

improcedente o pedido para declarar a constitucionalidade dos §§ 2º a 6º do art. 1º da Lei nº 12.618/2012 (2), 
incluídos pela Lei nº 13.183/2015. 

(1) Precedentes citados: ADI 5.012, ADI 5.855, ADI 5.127, ADI 5.769, ADI 6.928, ADI 6.921 e ADI 7.710. 
(2) Lei nº 12.618/2012: “Art. 1º É instituído, nos termos desta Lei, o regime de previdência complementar a que 

se referem os §§ 14, 15 e 16 do art. 40 da Constituição Federal para os servidores públicos titulares de cargo efetivo 
da União, suas autarquias e fundações, inclusive para os membros do Poder Judiciário, do Ministério Público da União 

e do Tribunal de Contas da União. (...) § 2º Os servidores e os membros referidos no caput deste artigo com 

remuneração superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, que 
venham a ingressar no serviço público a partir do início da vigência do regime de previdência complementar de que 

trata esta Lei, serão automaticamente inscritos no respectivo plano de previdência complementar desde a data de 
entrada em exercício. (Incluído pela Lei nº 13.183, de 2015) § 3º Fica assegurado ao participante o direito de 

requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos termos do regulamento do plano de 
benefícios. (Incluído pela Lei nº 13.183, de 2015) § 4º Na hipótese do cancelamento ser requerido no prazo de até 

noventa dias da data da inscrição, fica assegurado o direito à restituição integral das contribuições vertidas, a ser 
paga em até sessenta dias do pedido de cancelamento, corrigidas monetariamente. (Incluído pela Lei nº 13.183, de 

2015) § 5º O cancelamento da inscrição previsto no § 4º não constitui resgate. (Incluído pela Lei nº 13.183, de 2015) 
§ 6º A contribuição aportada pelo patrocinador será devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo da 

devolução da contribuição aportada pelo participante. (Incluído pela Lei nº 13.183, de 2015)”. 
ADI 5.502/DF 

 
STJ - Pensão por morte e auxílio-reclusão. Data de Início do Benefício (DIB). Filho menor de 16 anos. 

Requerimento após 180 dias. Efeitos financeiros. Não retroatividade. Tema 1421. 

 
A questão submetida a julgamento sob o rito dos recursos repetitivos é a seguinte: "Saber se retroage à data do 

óbito ou do recolhimento à prisão a data de início da pensão por morte ou do auxílio-reclusão requerido por filho 
menor de 16 (dezesseis) anos após 180 (cento e oitenta) dias do evento, na vigência da modificação do art. 74, I, da 

Lei n. 8.213/1991, pela Medida Provisória n. 871/2019, convertida na Lei n. 13.846/2019". 
A controvérsia diz respeito à data de início dos efeitos financeiros do benefício devido ao filho menor de 16 

(dezesseis) anos, quando há demora no requerimento administrativo. Para a pensão por morte, a modificação do art. 
74, I, da Lei n. 8.213/1991, promovida pela Medida Provisória n. 871/2019, convertida na Lei n. 13.846/2019, passou 

a prever a retroação da data de início do benefício ao dia do óbito, "quando requerida em até 180 (cento e oitenta) 
dias". Essa disposição aplica-se, observada a data do recolhimento à prisão, ao auxílio-reclusão, o qual é devido "nas 

condições da pensão por morte" (art. 80 da Lei n. 8.213/1991, com redação dada pela Lei n. 13.846/2019). 
A literalidade dos dispositivos normativos não deixa dúvidas quanto à impossibilidade de retroação dos efeitos 

financeiros no requerimento tardio. O texto legal vigente afirma o direito à retroação apenas quando o benefício é 
requerido "em até 180 (cento e oitenta) dias após o óbito" ou a reclusão (art. 74, I, e art. 80 da Lei n. 8.213/1991, 

com redação dada pela Lei n. 13.846/2019). 

Em geral, o decurso do tempo não prejudica o incapaz (art. 198, I, do CC; art. 103, parágrafo único, da Lei n. 
8.213/1991, incluído pela Lei n. 9.528/1997). No entanto, a disposição sobre o início do benefício previdenciário 

requerido tardiamente é norma especial. Com isso, convive com a norma geral, na forma do art. 2º, § 2º, da LINDB. 
Essa limitação é compatível com as normas sobre a proteção à infância (art. 227, § 3º, II, da CF e art. 26 da 

Convenção sobre os Direitos da Criança, em execução no Brasil por força do Decreto n. 99.710/1990). O direito ao 
benefício previdenciário não é afastado. Assim, a prestação é preservada, com efeitos para o futuro. Apenas as 

parcelas vencidas é que são afastadas pela disposição legal. Trata-se de uma limitação relevante, mas não 
desproporcional. O prazo fixado pelo legislador é razoável. 

Com efeito, o marco para aplicação da legislação atual é a data do óbito ou da reclusão. Assim, se o fato aconteceu 
antes de 18/1/2019, data da vigência da MP n. 871/2019, a norma nova não se aplica, ainda que o benefício venha 

a ser requerido na vigência da alteração legislativa. 
Assim, fixa-se a seguinte tese do Tema 1421/STJ: "Não retroage à data do óbito ou do recolhimento à prisão o 

início dos efeitos financeiros da pensão por morte ou do auxílio-reclusão requerido por filho menor de 16 (dezesseis) 
anos após 180 (cento e oitenta) dias do evento ocorrido na vigência da modificação do art. 74, I, da Lei n. 8.213/1991, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12618.htm#:~:text=Art.%201%C2%BA%20%C3%89,Contas%20da%20Uni%C3%A3o.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13183.htm
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14274790
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750950380
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10931367
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=765088672
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=758462463
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=776612257
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=787606469
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12618.htm#:~:text=Art.%201%C2%BA%20%C3%89,Contas%20da%20Uni%C3%A3o.
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4967555
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pela Medida Provisória n. 871/2019, convertida na Lei n. 13.846/2019". 
REsp 2.256.869-SP 

REsp 2.240.220-PR 
 

 
 

RECURSOS REPETITIVOS - AFETAÇÃO 
 

DIREITO PENAL 
 

A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.266.131-BA ao rito dos recursos repetitivos a fim de 
uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "definir qual deve ser a data-base para benefícios 

da execução penal em casos de descontinuidade da prisão, ou seja, estabelecer se o marco deve ser a data em que 
o indivíduo foi preso cautelarmente (e depois posto em liberdade provisória) ou quando retornou à prisão para o 

cumprimento da pena definitiva (com detração do período da prisão preventiva)". 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

A Segunda Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.252.052-SC e do REsp 2.252.492-PR ao rito dos 

recursos repetitivos a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "Definir, nas hipóteses 
de cumprimento individual de sentença coletiva em que se estabeleceu a condenação solidária dos réus, o cabimento 

do chamamento ao processo dos litisconsortes e o reflexo desse ato em relação à competência da Justiça Estadual". 
 

A Corte Especial acolheu a proposta de afetação do REsp 2.226.538-PE e do REsp 2.231.616-PE ao rito dos 
recursos repetitivos a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "Definir se a ausência 

de manifestação do Judiciário quanto ao pedido de gratuidade de justiça leva à conclusão de seu deferimento tácito.". 
 

A Corte Especial acolheu a proposta de afetação do REsp 2.255.175-AL, do REsp 2.231.453-AL e do REsp 
2.231.452-AL ao rito dos recursos repetitivos a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: 

"Definir a possibilidade de ajuizamento de cumprimento e liquidação de sentença coletiva no domicílio do substituto 
processual, independentemente do domicílio dos substituídos". 

 
A Corte Especial acolheu a proposta de afetação do REsp REsp 2.231.680-PE e do REsp 2.236.696-PE ao rito dos 

recursos repetitivos a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "Definir se a concessão 

da gratuidade da justiça opera efeitos retroativos para alcançar encargos fixados anteriormente ao requerimento". 
 

A Segunda Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.232.839-PB e REsp 2.232.809-PB ao rito dos recursos 
repetitivos a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "Definir se, nas ações que visam 

à baixa de gravame hipotecário, os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados com base no valor do 
imóvel ou por apreciação equitativa". 

 
A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.239.250-SE e do REsp 2.239.244-CE ao rito dos 

recursos repetitivos a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "Definir se a dispensa 
de condenação em honorários do ente público federal, a que se refere o art. 19, § 1º, I, da Lei 10.522, de 2002, se 

restringe às hipóteses dos incisos I a VII do caput, ou se a listagem poderia ser considerada não exaustiva". 
 

A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.252.872-DF, REsp 2.253.100-DF, REsp 2.253.004-
DF, REsp 2.253.006-DF, REsp 2.252.900-DF e REsp 2.253.059-DF ao rito dos recursos repetitivos a fim de uniformizar 

o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "definir se, em ações que discutem apenas a regularidade de 

fase de concurso público, sem proveito econômico imediato, aplica-se ou não o critério do art. 292, § 2º, do CPC, 
para a fixação do valor da causa". 

 
A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.269.091-PE, REsp 2.269.311-PE, REsp 2.270.685-

SP, REsp 2.222.333-MA, REsp 2.222.332-MA e REsp 2.220.173-MA ao rito dos recursos repetitivos a fim de 
uniformizar o entendimento a respeito das seguintes controvérsias: "1) Definir a natureza jurídica do pronunciamento 

judicial que julga impugnação ao cumprimento de sentença, homologa os cálculos e determina a expedição de 
precatório/RPV; (2) Definir as hipóteses de aplicação do princípio da fungibilidade aos recursos interpostos contra 

esses pronunciamentos judiciais". 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.262.246-RR, REsp 2.255.657-RR e REsp 2.262.301-
RR ao rito dos recursos repetitivos a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "definir 

se é devido o pagamento retroativo das diferenças remuneratórias decorrentes do reenquadramento ao servidor do 

extinto território de Roraima que optou pela transposição ao quadro em extinção da Administração Federal, e qual o 
seu respectivo termo inicial". 

 
A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.221.774-CE, REsp 2.202.697-CE, REsp 2.195.759-

PB, REsp 2.165.898-PB e REsp 2.165.330-CE ao rito dos recursos repetitivos a fim de uniformizar o entendimento a 
respeito da seguinte controvérsia: "definir, à luz da Lei 10.260/2001, com as alterações promovidas pela Lei 

13.530/2017 ("novo FIES"), os critérios para a aferição da legitimidade passiva nas ações judiciais envolvendo o 
Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), analisando o papel dos seguintes entes/entidades: i) Fundo Nacional de 



 

       
 

PÁGINA 17 

 

Desenvolvimento da Educação - FNDE; ii) União; iii) instituição financeira/agente financeiro; e iv) instituição de ensino 
superior - IES". 

 
DIREITO TRIBUTÁRIO 

 
A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.215.075-SC e do REsp 2.177.940-RS ao rito dos 

recursos repetitivos a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "Definir se a diferença 
entre o valor antecipado com base na multiplicação do preço de tabela por multiplicador ou coeficiente e o valor 

apurado com base no preço de venda efetivamente praticado deve ser restituída ao comerciante varejista de cigarros 
e de cigarrilhas nas contribuições para o Programa de Integração Social - PIS e para o Financiamento da Seguridade 

Social - Cofins". 
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LEGISLAÇÃO 

Lei nº 15.450 - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para 

instituir medida destinada à prevenção do uso inadequado de psicofármacos em crianças e adolescentes. 
 

Lei nº 15.455 - Estabelece medidas de proteção e acolhimento de trabalhadoras e trabalhadores resgatados de 
condição análoga à de escravo; vincula o poder público e os empregadores à obrigação de efetivar a proteção de 

trabalhadores no ambiente doméstico; e altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 

as Leis nºs 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, e 11.340, de 7 de agosto de 2006 
(Lei Maria da Penha), e a Lei Complementar nº 150, de 1º de junho de 2015, para incluir disposições referentes ao 

combate ao trabalho em condição análoga à de escravo. 
 

Lei nº 15.472 - Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados 
do Brasil), a fim de explicitar a natureza alimentar dos honorários advocatícios . 

 
Decreto nº 13.084 - Institui o Programa Alerta Mulher Segura e regulamenta o art. 22, caput, inciso VIII, da 

Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, para dispor sobre a monitoração eletrônica como medida protetiva de urgência. 
 

Decreto nº 13.083 - Institui o Sistema Integrado Mulher Segura e o seu Painel Público de Monitoramento da 
Integração de Dados. 

 
Lei nº 15.479 - Altera a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), para dispor sobre 

a transferência automática do montante da prestação alimentícia. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/lei/l15450.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/lei/l15455.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/lei/l15472.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/decreto/d13084.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/decreto/d13083.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/lei/l15479.htm

